
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3272413 - SP 
(2026/0201993-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DUARTE FILHO 
ADVOGADA : PAULA RENATA FERREIRA DE SOUZA - SP366985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. VIOLAÇÃO
À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518 DO
STJ.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  admissibilidade  do  recurso  especial  exige  a
indicação  clara  dos  dispositivos  legais  tidos  por
violados e a demonstração objetiva das razões pelas
quais o acórdão recorrido os teria afrontado. Alegações
genéricas não suprem esse ônus.
2. A ausência de indicação específica dos dispositivos
legais violados configura deficiência de fundamentação
e atrai o óbice da Súmula n. 284 do STF, inviabilizando
o conhecimento do recurso especial.
3. De acordo com a Súmula n. 518 do STJ: “[P]ara fins
do  art.  105, III,  a,  da  Constituição  Federal,  não  é
cabível recurso especial fundado em alegada violação
de  enunciado  de  súmula"  (Súmula  n.  518,  Corte
Especial, julgado em 26/2/2015, DJe de 2/3/2015).
4. No caso, o agravante não demonstrou equívoco da
decisão  recorrida  e  não  afastou  a  deficiência  de
fundamentação apontada,  razão pela  qual  a  decisão
agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3272413 - SP 
(2026/0201993-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DUARTE FILHO
ADVOGADA : PAULA RENATA FERREIRA DE SOUZA - SP366985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. VIOLAÇÃO
À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518 DO
STJ.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  admissibilidade  do  recurso  especial  exige  a
indicação  clara  dos  dispositivos  legais  tidos  por
violados e a demonstração objetiva das razões pelas
quais o acórdão recorrido os teria afrontado. Alegações
genéricas não suprem esse ônus.
2. A ausência de indicação específica dos dispositivos
legais violados configura deficiência de fundamentação
e atrai o óbice da Súmula n. 284 do STF, inviabilizando
o conhecimento do recurso especial.
3. De acordo com a Súmula n. 518 do STJ: “[P]ara fins
do  art.  105, III,  a,  da  Constituição  Federal,  não  é
cabível recurso especial fundado em alegada violação
de  enunciado  de  súmula"  (Súmula  n.  518,  Corte
Especial, julgado em 26/2/2015, DJe de 2/3/2015).
4. No caso, o agravante não demonstrou equívoco da
decisão  recorrida  e  não  afastou  a  deficiência  de
fundamentação apontada,  razão pela  qual  a  decisão
agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  J.  L.  D.  F.  contra  a

decisão de fls. 720-721, que conheceu do agravo e não conheceu do recurso

especial, com aplicação da Súmula n. 284 do STF.

A parte recorrente alega error in judicando, porque o recurso especial

indicou  de  forma  clara  os  dispositivos  legais  supostamente  violados,  com

menção aos arts. 59, 61, 68, 213 e 226 do Código Penal.

Argumenta que a peça recursal  apontou, de modo específico,  bis  in

idem na dosimetria, por dupla valoração da circunstância familiar.

Defende  que,  além  do  ponto  específico  acima,  o  recurso  especial

apresentou teses de atipicidade da conduta de estupro, com base no art. 213 do

Código Penal,  e  de  desproporcionalidade da pena-base,  com fundamento  no

art. 59 do Código Penal.

Expõe  que  a  aplicação  da  Súmula  n.  284  do  STF,  no  caso,

representa  excesso  de  formalismo,  porque  as  razões  recursais  permitiam  a

compreensão exata da controvérsia e o julgamento do mérito.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo  para  afastar  o  óbice  e

determinar  o  processamento  do  agravo  em  recurso  especial  e  do  recurso

especial.

O Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou impugnação

às fls. 735-738.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  desprovimento  do  agravo

regimental, em parecer assim ementado (fl. 755):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL
COM BASE NA SÚMULA N. 284/STF. MERA REPETIÇÃO DAS
RAZÕES  ANTERIORES.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  ÓBICE  DE
ADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência de refutação direta dos óbices de admissibilidade
apontados atrai a incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ ("É
inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada").
2.  Para  afastar  a  aplicação  da  Súmula  n.  284/STF,
é  imprescindível  a  demonstração  da  efetiva  contrariedade
ou  negativa  de  vigência  a  dispositivo  legal,  bem  como
a  correlação  jurídica  entre  a  tese  aventada  e  a  norma
invocada, ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.
3. Parecer pelo desprovimento do agravo regimental.
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Memoriais apresentados às fls. 761-771 e 772-781.

É o relatório.

VOTO

Registre-se,  inicialmente,  que  a  pretensão  recursal  não  merece

acolhimento, uma vez que os fundamentos apresentados no agravo regimental

não evidenciam haver equívoco na decisão recorrida, devendo ser mantida por

seus próprios fundamentos.

Consoante relatado, não se conheceu do recurso especial em razão da

incidência da Súmula n. 284 do STF sobre o caso, em virtude de deficiência na

fundamentação do recurso.

A  admissibilidade  do  recurso  especial  requer  a  indicação  clara  dos

dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais

o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação

genérica de que teria havido descumprimento de norma legal.

Por  isso,  o  recurso  especial  é  deficiente  em  sua  fundamentação

quando não se desincumbe a parte recorrente do referido ônus, o que impede a

exata compreensão da controvérsia, com aplicação analógica da Súmula n. 284

do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

No caso dos autos, da leitura do recurso às fls. 462-465, verifica-se

que,  de  fato,  "[o]  recorrente  não  indicou  de  forma  clara  e  específica  o

dispositivo  legal  tido  por  violado,  configurando  deficiência  de

fundamentação e incidência da Súmula 284 do STF" (REsp n. 2.179.351/SP,

relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta Turma,  julgado em  16/12/2025, DJEN de

19/12/2025).

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
IMPUGNAÇÃO  PARCIAL  DOS  FUNDAMENTOS.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Na  via  especial,  é  imprescindível  a  indicação  precisa  dos
dispositivos federais supostamente violados e, quando fundado
na alínea c, a demonstração formal da divergência, com cotejo
analítico nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255 do
RISTJ.
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2.  A  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial  por  duas razões autônomas:  incidência da Súmula n.
284 do STF, ante a deficiência na fundamentação, e ausência de
comprovação da divergência jurisprudencial por falta de acórdão
paradigma conforme exigências legais  e  regimentais  (AgInt  no
AREsp n.  1.702.387/DF, relatora Ministra Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 17/8/2022, DJe de 17/8/2022).
3. As razões do agravo regimental enfrentam apenas a aplicação
da Súmula n. 284 do STF, afirmando ter havido indicação dos
arts.  118 e 120 do CPP, sem rebater  o fundamento autônomo
relativo  à  inexistência  de  comprovação  do  dissídio
jurisprudencial, motivo suficiente para a manutenção da decisão.
4. O entendimento desta Corte Superior é de que a ausência
de indicação expressa de artigos de lei violados e a falta de
demonstração da  divergência  inviabilizam o  conhecimento
do  especial  por  deficiência  de  fundamentação  (AgInt  no
AREsp n.  1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 26/8/2020, DJe de 26/8/2020; AgRg no REsp
n.  1.346.588/DF,  relator  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Corte
Especial, julgado em 17/3/2014, DJe de 17/3/2014).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.923.433/SC,  de  minha  relatoria,  Sexta
Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de 1/6/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182  DO STJ.  DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  VIOLADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. REPRODUÇÃO DE
TESES  DE  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DO  JULGADO
MONOCRÁTICO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial.
2. A decisão agravada aplicou o óbice da Súmula n. 284 do STF,
uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente
os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou que
seriam objeto de dissídio interpretativo.
3. O agravante sustenta que os dispositivos indicados permitem a
exata  compreensão  da  controvérsia  jurídica  e  reitera  teses
relativas à dosimetria da pena, especificamente quanto ao bis in
idem na aplicação da minorante do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em discussão  consiste  em verificar  se  o  agravo
regimental  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da
decisão monocrática de inadmissibilidade e se o recurso especial
preencheu os requisitos formais de indicação do dispositivo de lei
federal malferido, afastando a incidência das Súmulas n. 182 do
STJ e n. 284 do STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O princípio  da  dialeticidade  recursal  impõe ao  recorrente  o
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ônus  de  demonstrar  o  desacerto  da  decisão  agravada,
impugnando  todos  os  fundamentos  nela  lançados  para  obstar
sua pretensão.
6.  Constata-se  que  o  agravante  limitou-se  a  reiterar  teses  de
mérito,  deixando  de  atacar  especificamente  o  fundamento  da
decisão monocrática relativo à deficiência de fundamentação do
apelo nobre, o que atrai a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a
mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da
legislação federal, sem a indicação expressa e clara de qual
artigo  teria  sido  violado,  inviabiliza  o  conhecimento  do
recurso especial por incidência da Súmula n. 284 do STF.
IV. RESULTADO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. É inviável o agravo regimental que deixa
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada,
nos  termos  da  Súmula  n.  182  do  STJ.  2. A  ausência  de
expressa indicação de artigos de lei  violados inviabiliza  o
conhecimento  do  recurso  especial  por  deficiência  de
fundamentação, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF.
Dispositivos  relevantes  citados:  art.  105, III,  da  Constituição
Federal; art. 932, III, do CPC; Súmula n. 284 do STF; Súmula n.
182 do STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.684.101/MA, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe
de 26/8/2020; STJ, AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.137.211/RO,  relatora  Ministra  Maria
Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de
26/5/2026, grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do recurso especial, aplicando a Súmula
n. 284 do STF, por deficiência de fundamentação.
2.  O  recorrente  não  indicou  quais  dispositivos  de  lei  federal
teriam sido violados, nem fundamentou adequadamente o pedido
de absolvição ou a aplicação do redutor do artigo 33, §4º, da Lei
n. 11.343/06.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos  legais  violados  e  a
deficiência  de  fundamentação  do  recurso  especial  impedem o
seu conhecimento.
III. Razões de decidir
4. A ausência de indicação dos dispositivos de lei  federal
violados implica deficiência de fundamentação, incidindo a
Súmula n. 284 do STF.
5. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação
de enunciado de súmula, conforme a Súmula n. 518 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação clara e precisa
dos  dispositivos  legais  violados  implica  deficiência  de
fundamentação  do  recurso  especial.  2.  Não  é  cabível  recurso
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, §4º; CF/
1988, art. 105, III, "a".
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, Súmula
518;  STJ,  AgRg no  AREsp  2.105.869/BA,  Rel.  Min.  Sebastião
Reis Júnior, DJe 19/9/2022; STJ, AgRg no AREsp 2.128.151/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 22/8/2022.
(AgRg no AREsp n. 2.671.771/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 30/10/2024,
grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO
STJ. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015.  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL  DEFICIENTE.
SÚMULA  N.  284/STF.  DANOS  MORAIS.  VALOR.  REVISÃO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.
SÚMULA N. 284/STF. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. PRIVAÇÃO DA POSSE.
INDENIZAÇÃO MATERIAL. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES
DA LIDE.  NÃO OCORRÊNCIA.  CLÁUSULA PENAL INVERSA.
MONTANTE.  REVISÃO.  PREÇO  DO  IMÓVEL.  ÍNDICE  DE
CORREÇÃO.  MODIFICAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  EXCLUSÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  ALCANCE  NORMATIVO  DO  ARTIGO
INDICADO.  SÚMULA  N.  284/STF.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO
STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Ao Superior Tribunal de Justiça não cabe se manifestar sobre
supostas violações de dispositivos constitucionais, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "é
deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em  que  a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da
Súmula 284 do STF" (AgInt no REsp n.  1.772.010/CE, Relator
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
24/9/2019, DJe 21/10/2019), essa é a situação dos autos.
3. Segundo a jurisprudência do STJ, "o vício de julgamento extra
petita não se vislumbra na hipótese do juízo  a quo, adstrito às
circunstâncias  fáticas  (causa  de  pedir  remota)  e  ao  pedido
constante  nos  autos,  proceder  à  subsunção  normativa  com
amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo
autor  e  refutados pelo  réu.  O julgador  não viola  os  limites  da
causa  quando  reconhece  os  pedidos  implícitos  formulados  na
inicial,  não  estando  restrito  apenas  ao  que  está  expresso  no
capítulo  referente  aos  pedidos,  sendo-lhe  permitido  extrair  da
interpretação lógico -  sistemática da peça inicial  aquilo que se
pretende  obter  com  a  demanda,  aplicando  o  princípio  da
equidade" (AgInt no REsp n. 1.823.194/SP, Relator Ministro LUIS
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FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  14/2/2022,
DJe 17/2/2022), o que foi observado pela Justiça local.
4.  Considera-se  deficiente,  a  teor  da  Súmula  n.  284/STF,  a
fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais
cujo conteúdo jurídico não tem alcance normativo para amparar a
tese defendida no recurso especial.
5. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente
violados  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial
(Súmula n. 284/STF).
6. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido,
obsta  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do STF e 211 do
STJ.
7. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a incidência
das Súmulas n. 282 e 284 do STF e 13 e 211 do STJ.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.147.063/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  14/10/2024, DJe  de
16/10/2024, grifei.)

Ademais,  de  acordo  com a  Súmula  n.  518  do  STJ:  “[P]ara  fins  do

art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado

em alegada violação de enunciado de súmula" (Súmula n. 518, Corte Especial,

julgado em 26/2/2015, DJe de 2/3/2015).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2026/0201993-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE LUIZ DUARTE FILHO 
ADVOGADA : PAULA RENATA FERREIRA DE SOUZA - SP366985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE LUIZ DUARTE FILHO 
ADVOGADA : PAULA RENATA FERREIRA DE SOUZA - SP366985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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